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PREGÃO ELETRÔNICO
009/2023

CONTRATANTE
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/MT

OBJETO
Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de vigilância ostensiva armada, visando a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio das Unidades Desconcentradas do Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso - DETRAN/MT localizadas no interior do Estado.

SÍNTESE DO OBJETO
Vigilância Ostensiva Armada 44h.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$4.266.472,37

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 22/12/2023
Horário Local: 08:30
Horário Brasília: 09:30

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço / Por Lote

MODO DE DISPUTA:
Aberto

DA PARTICIPAÇÃO ME/EPP/MEI
Não Exclusivo / Ampla Participação











MENSAGEM ÀS LICITANTES

Em cumprimento da legislação, o DETRAN/MT poderá instaurar processos administrativos com vistas à apenação da empresa que não mantiver a proposta, deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
Em momento anterior ao de apresentação de propostas, as Licitantes deverão analisar cuidadosamente o inteiro teor deste Edital e dos respectivos anexos, compreender todos os seus termos, certificar-se de que dispõe dos recursos materiais e humanos necessários para participar da Sessão Pública e obter a certeza de que toda a documentação exigida está atualizada, de acordo com exigências editalícias e pronta para ser exibida quando for requisitada pelo Agente de Contratação.
Na fase de recurso, ocorrendo manifestação ou interposição de caráter meramente protelatório, que enseje o retardamento da execução do certame, o DETRAN/MT poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida na legislação vigente.

















[bookmark: _heading=h.gjdgxs]EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2023/DETRAN/MT
(Processo DETRAN-PRO-2023/14613)

1. [bookmark: _heading=h.30j0zll]PREÂMBULO

1.1. O ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN-MT, CNPJ 03.829.702/0001-70, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar Estadual nº 605/2018, Lei Estadual nº 10.442/2016, com o Decreto Estadual nº 1.525/2022 e legislação pertinente, bem como pelas disposições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. [bookmark: _heading=h.1fob9te]O Edital e seus anexos poderão ser visualizados e baixados na página eletrônica do Sistema de Aquisições Governamentais: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br, no Portal Transparência do Detran: https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/pregao e no Portal Nacional de Contratações Públicas: https://pncp.gov.br.
1.3. [bookmark: _heading=h.3znysh7]As propostas comerciais serão recebidas a partir das 08h00min do dia 04/12/2023 até as 08h00min do dia 22/12/2023 horário de Cuiabá/MT (horário de Brasília 09h00min / 09h00min), por meio do SIAG no endereço https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/, podendo os interessados cadastrar ou substituir propostas no sistema eletrônico, bem como inserir os documentos de habilitação.
1.4. Data e Horário de abertura da sessão pública: 22/12/2023 às 08h30min - Horário de Cuiabá/MT (09h30min - Horário de Brasília/DF).

2. [bookmark: _heading=h.2et92p0]DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de vigilância ostensiva armada, visando a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio das Unidades Desconcentradas do Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso - DETRAN/MT localizadas no interior do Estado.

3. [bookmark: _heading=h.tyjcwt]PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU RETIRADA DOS INSTRUMENTOS, PARA A EXECUÇÃO DO AJUSTE E PARA A ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO

3.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, o CONTRATANTE emitirá Termo Contratual, que deverá ser assinado pela adjudicatária.

3.1.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 3(três) dias úteis, contados a partir da data da convocação formal pelo contratante, para assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na legislação.
3.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

3.2. A vigência da contratação será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de assinatura do contrato.


4. [bookmark: _heading=h.3dy6vkm]EXIGÊNCIA DE GARANTIA E FORMA DE PRESTAÇÃO, SE FOR O CASO

4.1. Será exigido garantia contratual, conforme previsto no Art. 96, da Lei 14133/2021 nos termos do item 28.1 do Termo de Referência.

[image: ]

4.1.1. O comprovante da garantia deverá ser apresentado em original ou cópia autenticada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a assinatura do contrato, devendo ter sua validade, por no mínimo o prazo de vigência do Contrato, acrescido de 3 (três) meses.

5. [bookmark: _heading=h.1t3h5sf]SANÇÕES PARA ILEGALIDADES PRATICADAS NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

5.1. Comete infração, passível de penalidades, a Licitante que:

5.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
5.1.2. Não mantiver sua proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
5.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
5.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
5.1.5. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
5.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
5.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

5.2. A Licitante que cometer qualquer das infrações descritas no item anterior será responsabilizada, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sendo garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.
5.3. Os crimes contra a Administração Pública aos quais estão sujeitas as Licitantes, processar-se-ão pela Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e pelo Código Penal, para fins de responsabilização das pessoas jurídicas, na esfera administrativa, civil e penal.
5.4. Na ocorrência de impugnação ou recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá aplicar a sanção estabelecida no art. 156, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
5.5. A recusa injustificada do Licitante vencedor em celebrar o contrato no prazo ou nas condições estabelecidas caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida no certame licitatório, sujeitando-o às penalidades legais e à imediata perda da garantia de proposta em favor da entidade Licitante.
5.6. A não apresentação da proposta atualizada e documentos de habilitação sujeita a Licitante à aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração, com seu respectivo registro no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado, garantido o direito de defesa.
5.7. Constatada a possível prática de crime, assim definido na legislação, na execução da licitação, o fato será comunicado à autoridade policial competente para apuração.
5.8. O descumprimento das obrigações contida no item 5.1 sujeita a Licitante as sanções abaixo delineadas, que serão aplicadas a critério da Administração, sendo elas:

5.8.1. Advertência.
5.8.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s) prejudicado(s) pela conduta da Licitante.
5.8.3. [bookmark: _heading=h.4d34og8]Desistir/retirar a proposta após a abertura da sessão, bem como não enviar a documentação de habilitação, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do lote.

5.9. As penalidades de advertência e multa podem ser aplicadas cumulativamente e realizar-se-ão em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Licitante, observando-se os procedimentos previstos em lei.
5.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos à Administração Pública decorrentes dessa conduta, a implantação/aperfeiçoamento de programa de integridade, a situação econômico-financeira do acusado, no caso de aplicação de multa, e a conduta praticada pelo infrator, bem como a intensidade do dano provocado segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.
5.11. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela Contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública Estadual.
5.12. Demais disposições acerca das infrações e sanções estão dispostas na legislação aplicável, em especial Lei Federal nº 14.1433/2021, Lei Federal nº 12.846/2013, Decreto Estadual nº 1.525/2022, Decreto Estadual nº 522/2016 e Código Penal.

6. [bookmark: _heading=h.2s8eyo1]CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. [bookmark: _heading=h.17dp8vu]A empresa interessada em participar do pregão eletrônico deverá estar obrigatoriamente inscrita no Cadastro de Fornecedores, realizado diretamente no Portal de Aquisições - SIAG, na aba “ACESSO DE FORNECEDORES”, do sítio eletrônico da SEPLAG, disponível em http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br.

6.1.1. O Cadastro com Certificado gera um Certificado de Registro Cadastral (CERCA) que possui validade de 12 (doze) meses. Para fins de substituição aos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômica, os interessados deverão observar a validade do seu Certificado de Registro Cadastral, bem como dos documentos constantes no mesmo, antes da sessão pública.
6.1.2. Para acesso ao sistema de aquisições, será disponibilizado à empresa cadastrada um login e senha, pessoal e intransferível.
6.1.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu credenciado, não cabendo ao provedor do sistema ou à SEPLAG a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
6.1.4. Caberá à Licitante interessada comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio do acesso.
6.1.5. Efetuado o cadastro no SIAG e atendidos os requisitos, a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão emitirá o Certificado de Registro Cadastral - CERCA.
6.1.6. O Certificado de Registro Cadastral, com situação regular, substituirá a apresentação da documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômica, nos certames licitatórios.
6.1.7. [bookmark: _heading=h.3rdcrjn]É de exclusiva responsabilidade da Licitante a manutenção da validade dos documentos apresentados no cadastro, de modo que, se a certidão apresentar documentos com vigência expirada ou desatualizada, ou ainda, ausência de informações, a Licitante deverá anexar e enviar os referidos documentos de Habilitação no Sistema de Aquisições Governamentais - SIAG.
6.1.8. Da mesma forma, qualquer outro documento exigido que não esteja contemplado pelo registro cadastral deve ser anexado e enviado no SIAG.

6.2. A participação dos interessados representa consentimento tácito quanto a utilização pelo Detran/MT dos dados pessoais dos participantes, inerentes à licitação, quanto a disponibilização dos mesmos nos sistemas, sites e demais meios de comunicação da Administração Pública, a fim de respeitar o princípio da ampla publicidade, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).
6.3. Ao acessar o sistema, a Licitante deverá:

6.3.1. Localizar o Pregão de interesse, acessando a opção “PREGÕES” – “LANÇAR PROPOSTA”, no menu lateral esquerdo do portal.
6.3.2. Após localizar o Pregão pelo número do Edital ou número do Processo Administrativo, clicar em visualizar.
6.3.3. Em seguida, deverá optar pela declaração de enquadramento ou não de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual.
6.3.4. A não identificação no sistema acarretará preclusão consumativa do tratamento diferenciado e favorecido, concedido pela Lei Complementar nº 123/2006 - em especial quanto ao seu artigo 3º.
6.3.5. Para os lotes exclusivos e cotas reservadas, a não identificação no sistema impedirá a participação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual no referido lote.
6.3.6. A Licitante que se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, deverá ainda selecionar o campo respectivo, caso possua alguma restrição quanto à documentação referente à regularidade fiscal.

6.4. Realizadas as devidas marcações, a Licitante procederá à confirmação no botão “CREDENCIAMENTO”, e então poderá aceitar ou recusar os conteúdos do Termo de Credenciamento e Declaração de Habilitação.

6.4.1. A recusa dos termos impedirá a Licitante de participar no certame licitatório.
6.4.2. Ao aceitar os termos, a Licitante declara automaticamente que cumpre todos os requisitos exigidos neste Edital.
6.4.3. A Licitante que apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou na execução do contrato, estará sujeita a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração.

6.5. Até a data e horário previstos no preâmbulo, os interessados poderão se cadastrar, credenciar, preencher sua proposta de preços e/ou substituir propostas comerciais no sistema eletrônico, encartar e/ou substituir documentos de habilitação. Após esse prazo, os referidos documentos NÃO poderão ser alterados ou retirados pelos participantes.
6.6. A solicitação de credenciamento do responsável para representar os interesses da Licitante junto ao sistema eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
6.7. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo nos casos de representação para lotes distintos.
6.8. Dúvidas e informações pertinentes ao cadastramento de fornecedores e das suas respectivas propostas poderão ser esclarecidas por meio de vídeos-aula, acessível pelo Portal de Aquisições, ou ainda pela equipe de suporte ao Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG, através do telefone (65) 3613-3718.
6.9. Será admitida a participação de pessoas jurídicas, que comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação e atendam às exigências do Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização aos Licitantes pela realização de tais atos.

6.9.1. A Microempresa - ME, a Empresa de Pequeno Porte - EPP ou o Microempreendedor Individual - MEI deverá assinalar, em campo próprio do Sistema, no momento do credenciamento, a condição para participação no referido lote.
6.9.2. A Licitante que se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, deverá ainda selecionar no respectivo campo, caso possua alguma restrição quanto à documentação referente à regularidade fiscal.

6.10. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente (Art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021):

6.10.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.
6.10.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.
6.10.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
6.10.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do Edital de licitação.
6.10.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, concorrendo entre si.
6.10.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

6.11. Não será permitida a participação de consórcios, pois não se trata de objeto complexo e de grandes dimensões. E, dadas as características do mercado, as empresas podem, de forma isolada, participar da licitação, atender às condições e os requisitos de habilitação previstos neste Termo de Referência, e posteriormente executar o objeto. A vedação à participação de consórcio, nesta situação, não acarretará prejuízo à competitividade do certame, e facilitará a análise dos documentos de habilitação, que certamente são mais complexos em se tratando de empresas reunidas em consórcio.
6.12. Não será admitida nesta licitação a participação de Cooperativas, pois conforme entendimento sumulado pelo Tribunal de Contas da União – TCU (Súmula Nº 281 de 11/07/2012), não é recomendável a participação de cooperativas em licitações que objetivam a contratação da prestação de serviços que envolvam a utilização de mão de obra. A razão deste entendimento é óbvia: as cooperativas de trabalho foram intensamente utilizadas como instrumento para fraudar relações de trabalho, pois participavam de licitações para o fornecimento de mão de obra, venciam os certames em razão de um preço mais competitivo (por não pagarem direitos trabalhistas de cooperados), mas exigiam dos cooperados prestação de serviços que configuram evidente relação de trabalho, e quando as cooperativas eram demandadas na justiça trabalhista, para pagarem os direitos dos pseudo cooperados, obviamente não possuíam patrimônio suficiente, fazendo com que a administração pública arcasse com o pagamento das verbas devidas aos trabalhadores prejudicados. Assim sendo, para evitar futuros prejuízos à Administração Estadual, fica vedada a participação de cooperativas.


DA VISITA AOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.13. É oportuna a realização de vistoria prévia neste caso, tendo em vista que a prestação de serviço será realizada em várias localidades do Estado de Mato Grosso.
6.14. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim. 
6.15. O horário para realização da vistoria será de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 15 horas, até 5 dias úteis antes da realização do certame licitatório, sendo possível a disponibilização de data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia, caso seja solicitado pelo licitante em tempo hábil. 
6.16. Havendo o interesse, as visitas deverão ser agendadas junto à COAL - Coordenadoria de Apoio Logístico situada na sede do DETRAN/MT, através do e-mail coal@detran.mt.gov.br, com, no mínimo, 02 (dois) dias de antecedência.
6.17. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
6.18. Após realização da vistoria, o licitante deve emitir atestado de que realizou a vistoria e conhece o local de prestação de serviços, devendo apresentar esse atestado junto com os demais documentos de habilitação.
6.19. A licitante poderá optar por não realizar a vistoria, caso em que deverá atestar o conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, mediante declaração formal, podendo indicar que:

6.19.1. Conhece o local do serviço, além das respectivas condições de execução e que em outro momento já compareceu no local.
6.19.2. Não conhece o local, contudo tem ciência das condições e peculiaridades da contratação em sua plenitude. 

6.20. Em qualquer caso, a declaração deverá ser firmada pelo responsável técnico ou pelo responsável legal pelo licitante, que possua condições de se responsabilizar pela execução dos serviços a serem contratados. 
6.21. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
6.22. Se os licitantes optarem por realizar vistoria prévia, a Administração deverá disponibilizar data e horário diferentes para os eventuais interessados.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.23. Nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo Licitante vencedor.
6.24. A apresentação dos documentos com o propósito de comprovar a habilitação será feita na forma do art. 131, § 1º do Decreto nº 1.525/2022.
6.25. Para fins de habilitação jurídica o Licitante deverá apresentar:

6.25.1. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados da documentação de seus administradores.
6.25.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o instrumento válido da procuração.
6.25.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI.
6.25.4. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
6.25.5. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
6.25.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
6.25.7. Ato de registro ou autorização para funcionamento como empresa especializada em prestar serviços de vigilância e segurança, concedida pelo Ministério da Justiça (MJ), por intermédio do Departamento de Polícia Federal, acompanhada da respectiva Revisão da Autorização de Funcionamento, quando for o caso, com validade na data de apresentação das propostas, conforme estabelece a Lei nº 7.102/1983, Decreto Federal nº 89.056/1983 e Portaria nº 3.233/2012/DG/DPF e alterações.

6.25.7.1. Para efeitos de comprovação de Autorização de Funcionamento, não serão aceitos protocolos ou expedientes protocolados no Departamento de Polícia Federal em substituição à autorização expedida por aquele Departamento.

6.25.8. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, no caso de Microempreendedor Individual.
6.25.9. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
6.25.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

6.26. Para fins de comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista o Licitante deverá apresentar:

6.26.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
6.26.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
6.26.3. Prova de regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso, o que deve ser providenciado mediante a apresentação de certidão emitida conjuntamente pela SEFAZ/MT e pela PGE/MT, na forma da Portaria Conjunta 008/2018-PGE/SEFAZ.
6.26.4. Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, deverá ser apresentada também prova de regularidade fiscal perante o Estado de domicílio ou sede do licitante, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa.		
6.26.5. Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será suficiente a CND específica para participar de licitações expedidas pelo órgão competente do respectivo domicílio tributário ou sede.
6.26.6. Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede da licitante, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa.
6.26.7. Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
6.26.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
6.26.9. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa, nos termos da lei de regência. 
6.26.10. No caso das microempresas e das empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, sem prejuízo da necessária apresentação de toda a documentação exigida, por ocasião da participação em certames licitatórios, mesmo que esta apresente alguma restrição, a elas aplicando-se os arts. 42 e seguintes da Lei Complementar Federal nº 123/2006.

6.27. A qualificação econômico-financeira será demonstrada mediante a apresentação:

6.27.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede do licitante.

6.27.1.1. Caso a certidão exigida seja emitida na forma positiva para recuperação judicial, a qualificação poderá ser comprovada pela a apresentação de certidão judicial que indique que o plano de recuperação foi aprovado em assembleia geral de credores e homologado pelo juiz, demonstrando que a empresa está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório.

6.27.2. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ou de sociedade simples.
6.27.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprovem a boa situação financeira da empresa de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório;
6.27.4. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações dos Balanços Patrimoniais, relativos aos 02 (dois) últimos exercícios, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas resultados superiores a 1 (um) nos 02 (dois) exercícios exigidos:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
             LG = --------------------------------------------------------------------
                      Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

                 			   Ativo Total
            SG = -------------------------------------------------------------------
                    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

                      		 Ativo Circulante
               LC = -------------------------------------------------------------------
Passivo Circulante

6.27.5. O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis deverão comprovar ainda:

6.27.5.1. Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 
6.27.5.2. Comprovação de Patrimônio Líquido (PL) de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.
6.27.5.3. Para os percentuais exigidos nos dois subitens anteriores, o pregoeiro deve analisar e decidir considerando como “valor estimado da contratação” a proposta de preço adaptada ao lance vencedor, ou seja, da proposta de preço realinhada.

6.27.6. A exigência desses requisitos é necessária, tendo em vista que possibilitam à Administração Pública aferir as condições econômicas das proponentes, na tentativa de resguardar o cumprimento do contrato, em outras palavras, buscando prevenir a participação de empresas aventureiras, que sem responsabilidade ou respaldo financeiro, possam participar e vencer o certame e, durante a execução da obrigação contratada, não possuam capacidade para concluir o objeto da obrigação.
6.27.7. Declaração da Licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) dos Contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data da apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido da Licitante que poderá ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, observados os seguintes requisitos:

6.27.7.1. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social.
6.27.7.2. Caso o valor total constante na declaração e a receita bruta indicada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o Licitante deverá acrescentar as devidas justificativas no corpo da própria declaração.

6.27.8. Quando se tratar de procedimento de licitação dividida por lotes, a comprovação de Capital Corrente Líquido e Patrimônio Líquido deverá ser exigida individualmente por lote. Na hipótese de o licitante se sagrar vencedor em mais de um lote, o Capital Corrente Líquido e Patrimônio Líquido deverão ser suficientes para atender o somatório dos valores dos lotes.

6.27.8.1. Caso a Licitante não possua Capital Corrente Líquido e/ou Patrimônio Líquido suficientes para todos os lotes em que seja vencedora, o(a) pregoeiro(a) deverá habilitá-la de acordo com sua capacidade econômico-financeira, obedecendo o critério cronológico dos lotes em que foi vencedor.

6.27.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
6.27.10. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
6.27.11. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.

6.28. Para fins de comprovação de qualificação técnica:

6.28.1. É necessária a apresentação de documentos que comprovem a habilitação técnica do licitante para executar o objeto contratual, pelas seguintes razões:

6.28.1.1. Comprova que o licitante tanto possui idoneidade quanto capacidade para realizar todas as obrigações impostas pela Administração e, consequentemente, para cumprir integralmente o contrato.

6.28.2. O licitante deverá apresentar declaração de que está ciente de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
6.28.3. O licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado ou regularmente emitido pelo conselho profissional competente quando for o caso, em nome da empresa licitante, em papel timbrado devidamente assinado e com identificação do emitente. O(s) Atestado(s) deverá(ão):

6.28.3.1. Comprovar a aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente.
6.28.3.2. Para fins da comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
6.28.3.3. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos.
6.28.3.4. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo do número de postos de trabalho a serem contratados, conforme abaixo:
6.28.3.5. Quando se tratar de lote entre 15 (quinze) e 30 (trinta) postos de trabalho, a licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número igual ou maior a 15 (quinze) postos.
6.28.3.6. Quando se tratar de lote superior a 30 (trinta) postos de trabalho, a licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos.
6.28.3.7. A comprovação de que trata os subitens anteriores é exigida individualmente para cada lote. Na hipótese de a licitante sagrar-se vencedora em mais de um lote de serviços da mesma natureza, ou seja, serviços regidos por um mesmo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, a quantidade de postos deverá ser somada para fins de comprovação.
6.28.3.8. Será aceito o somatório de atestados que comprovem que a licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos.
6.28.3.9.  Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
6.28.3.10. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
6.28.3.11. Comprovar a experiência mínima de 03 anos na prestação dos serviços pertinentes, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de serem ininterruptos. A solicitação deste período mínimo de experiência justifica-se diante da necessidade de contratar empresas experientes, vez que, há prejuízo latente frente as interrupções em contratos desta natureza à atividade administrativa, combinado a responsabilidade subsidiária que acompanha a Administração pública.
6.28.3.12. Para a comprovação, será admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, para fins da comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, não havendo obrigatoriedade dos 3 (três) anos serem ininterruptos.
6.28.3.13. Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de que o pregoeiro possa valer-se para manter contato com os declarantes.
6.28.3.14. Se emitido (s) por pessoa jurídica de direito público deverá (ão) ser assinado (s) pelo responsável do setor competente do Órgão, devidamente identificado (nome, cargo, CPF ou matrícula).
6.28.3.15. Ser emitido por empresa que não integre o mesmo grupo empresarial da empresa proponente.
6.28.3.16. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente.
6.28.3.17. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
6.28.3.18. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do interessado.

6.28.4. Caso o Pregoeiro (a) entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram executados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência.
6.28.5. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada na definição das categorias indicadas neste Termo de Referência, desde que sejam suficientes à comprovação de capacidade de execução dos serviços exigidos neste Termo de Referência.

6.29. Como condição para a habilitação da Licitante, deverá ser verificada/apresentada a inexistência de sanções vigentes impeditivas para licitar ou contratar com a Administração Pública, mediante a pesquisa realizada no (Art. 137, D1.525/2022):

6.29.1. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS da Controladoria Geral da União - CGU.
6.29.2. Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso - TCE.
6.29.3. Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, gerenciado pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG.
6.29.4. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral do Estado de Mato Grosso - CGE/MT.

6.30. O Licitante deverá apresentar também (Art. 136, D1.525/2022):

6.30.1. Declaração para todos os efeitos legais, que atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no processo licitatório ou contratação direta, sob pena das sanções cabíveis.
6.30.2. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
6.30.3. Declaração que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
6.30.4. Declaração que não possui em seu quadro de pessoal e societário servidor público do Poder Executivo Estadual nas funções de gerência ou administração, conforme o art. 144, inciso X da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do órgão ou entidade CONTRATANTE em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.30.5. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente o proíbam de licitar e/ou contratar com o órgão ou entidade CONTRATANTE.
6.30.6. Atestado de visita técnica ou declaração que não realizou a visita e assume total responsabilidade por fatos não conhecidos antes da assinatura do contrato.

6.31. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da Licitante e, em sendo possível, constar o número de inscrição no CNPJ e endereço respectivo, salientando que:

6.31.1. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou
6.31.2. Se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.31.3. Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da Licitante.

6.32. Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados sem disposição expressa do órgão expedidor quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua emissão.

6.32.1. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica.

6.33. [bookmark: _heading=h.26in1rg]Será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante o uso de certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil) ou certificado corporativo avançado do Poder Executivo Estadual correspondente a assinatura eletrônica avançada, prevista na Lei Estadual nº 11.767/2022.
6.34. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
6.35. Ao(à) agente de contratação/pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.
6.36. A prova de autenticidade de cópia de documento ou o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida sobre a veracidade do documento, admitida a autenticação realizada por servidor através da apresentação da original ou realizada por advogado por sua responsabilidade profissional.
6.37. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

DA PROPOSTA DE PREÇOS E INCLUSÃO DOS DOCUMENTOS

6.38. Efetuado o credenciamento, a Licitante deverá PREENCHER sua proposta de preços e incluir exclusivamente por meio do sistema, até a data e horário previstos, quando então encerrar-se-á automaticamente o prazo de envio da referida documentação.

6.38.1. Os documentos deverão ser anexados em arquivo(s) de até 8mb (oito megabytes).
6.38.2. Ao apresentar sua proposta, o Licitante aceita plenamente e concorda especificamente com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

6.39. Para cadastrar a Proposta Eletrônica de Preços, a Licitante deverá:

6.39.1. Selecionar o lote para o qual fará a proposta (a descrição do objeto será automaticamente preenchida pelo Sistema, conforme cadastrado na oportunidade de abertura do processo licitatório).
6.39.2. Preencher o prazo da entrega do lote observando o previsto no Edital.
6.39.3. Preencher o prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de apresentação da proposta realinhada, prazo este que será suspenso caso ocorra interposição de recursos administrativos ou a propositura de ações judiciais.
6.39.4. Preencher a MARCA/MODELO/VERSÃO, quando não for o fabricante do produto (a Licitante que for o fabricante do produto ofertado ou representante exclusiva, atendendo ao Princípio da Impessoalidade, deverá preencher o campo <MARCA/MODELO>, com a expressão “Marca Própria”, para não ter o risco de ter sua proposta desclassificada).
6.39.5. Caso haja a exigência de catálogo e/ou ficha técnica, deverá ser anexado no campo <FICHA/CATALOGO>.
6.39.6. Preencher o preço ofertado, informando o VALOR UNITÁRIO DO ITEM.
6.39.7. Após preencher todos os campos solicitados, clicar em SALVAR e em seguida ENVIAR.

6.40. [bookmark: _heading=h.lnxbz9]Os preços propostos, tanto na proposta inicial, quanto ao final da etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.41. As propostas apresentadas pelas Licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas, materiais, equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, treinamento, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do objeto licitado, constante da proposta, conforme exigências Editalícias e contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrências da exclusão de quaisquer despesas incorridas.

6.41.1. As empresas após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexequível ou cotação incorreta e deverão entregar o(s)produto(s) sem ônus adicionais.
[bookmark: _heading=h.35nkun2]
6.42. As propostas apresentadas permanecerão sigilosas até o encerramento da fase competitiva.

6.42.1. Qualquer elemento que possa identificar a Licitante nesta fase importa em desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

DA ABERTURA DA SESSÃO, DO ACOLHIMENTO DA PROPOSTA E DA ETAPA DE LANCES

6.43. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital, a sessão pública será aberta sob comando do(a) agente de contratação/pregoeiro(a) e será realizada de forma eletrônica, no SIAG.
6.44. Após a abertura da(s) proposta(s), não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) agente de contratação/pregoeiro(a).

6.44.1. O conteúdo da proposta não poderá ser alterado, seja com relação ao preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos seus termos originais.
6.44.2. O(A) agente de contratação/pregoeiro(a) poderá, no interesse da Administração Pública, relevar excesso de formalismo nas propostas apresentadas pelas Licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação.
6.44.3. Para efeito de julgamento das propostas, nenhuma oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos será considerada.

6.45. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.46. A comunicação entre o(a) agente de contratação/pregoeiro(a) e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
6.47. [bookmark: _heading=h.1ksv4uv]Aberta a etapa competitiva, as Licitantes poderão encaminhar seus lances sucessivos, os quais serão feitos exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o modo de disputa fixado neste Edital.
6.48. Os lances deverão ser apresentados em valores sucessivos e decrescentes para o lote, considerando o VALOR TOTAL GLOBAL DO LOTE gerado pelo SIAG no momento do cadastramento da proposta inicial.

6.48.1. O Licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela ofertado e registrado no sistema.
6.48.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$200,00.
6.48.3. Não serão aceitas cotações com valores com mais de duas casas decimais. Caso ocorra, o valor deverá ser arredondado para menor.
6.48.4. Os Licitantes poderão oferecer lances, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

6.49. Para o presente Pregão, será adotado para o envio de lances, o Modo de Disputa Aberto: os Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, conforme o critério de MENOR PREÇO.

6.49.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Superado esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances da fase aberta.

6.50. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente, de acordo com as melhores propostas.
6.51. Durante a fase de lances, o(a) agente de contratação/pregoeiro(a) poderá excluir, justificadamente e a pedido da Licitante, lance cujo valor seja manifestamente inexequível, permanecendo válido o último lance ofertado.
6.52. O sistema informará a melhor proposta imediatamente após o encerramento da etapa de lances, devendo os Licitantes consultarem regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado da licitação.
6.53. O sistema eletrônico somente permitirá a visualização da Proposta de Preços Eletrônica após o término da etapa de lances.
6.54. Havendo eventual empate entre as propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem:

6.54.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação.
6.54.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstas na lei.
6.54.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento.
6.54.4. Desenvolvimento pelo licitante do programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.55. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.55.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Distrital licitante.
6.55.2. Empresas brasileiras.
6.55.3. Empresas que investem em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
6.55.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187/2009.

6.56. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
6.57. As demais Licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta da Licitante mais bem classificada.

6.57.1. A apresentação de novas propostas, conforme descrito acima, não prejudicará o resultado do certame em relação à Licitante mais bem classificada.

6.58. Na hipótese de desconexão do(a) agente de contratação/pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados.
6.59. Quando ocorrer a desconexão do sistema SIAG e esta persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após COMUNICADO expresso aos participantes por meio do SIAG - Sistema de Aquisições Governamentais e de Aviso publicado no Diário Oficial do Estado - DOE/MT, sendo o seu acompanhamento de inteira responsabilidade da Licitante.

7. [bookmark: _heading=h.44sinio]RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO OBJETO PARA A CONTRATAÇÃO DE ME, EPP E MEI

7.1. Não há reserva de cotas para a contratação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, pois o objeto licitado envolve contratação de serviços, sendo que o inciso III, do art. 48, da Lei Complementar n° 123/2006 e do art. 81, VI, do Decreto Estadual nº 1.525/2022, impõe o tratamento diferenciado apenas quanto à aquisição de bens de natureza divisível.

8. [bookmark: _heading=h.2jxsxqh]CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) agente de contratação/pregoeiro(a) deverá negociar com a Licitante que apresentou proposta mais vantajosa, por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais Licitantes, para que seja obtida melhor proposta, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas em Edital.
8.2. O(a) agente de contratação/pregoeiro(a) solicitará à Licitante melhor classificada que, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital.

8.2.1. Os licitantes deverão apresentar planilha de custo para cada alíquota de ISSQN, devendo o (a) Pregoeiro (a) deverá ter como referência na avaliação dos valores ofertados, em que contém o mapa comparativo dos preços dos insumos, culminando no autopreenchimento das planilhas de custo e formação de preços, seguindo os itens e percentuais correspondentes truncados na planilha padrão da IN Nº 01/2020/SEPLAG, tendo em vista ser o autopreenchimento a melhor técnica para se apurar os valores referenciais, em comparação ao método de apuração por orçamentos, sendo mais fidedigna, afastando sobre preços.
8.2.2. Os documentos deverão ser anexados em arquivo(s) de até 8mb (oito megabytes).
8.2.3. É facultado ao(à) agente de contratação/pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita pela Licitante, antes de findar o prazo previsto no subitem anterior.
8.2.4. Se a Licitante não apresentar proposta atualizada, deverá o(a) agente de contratação/pregoeiro(a) desclassificá-la e examinar as ofertas subsequentes e assim sucessivamente até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora.
8.2.5. [bookmark: _heading=h.z337ya]Na hipótese acima, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar sanção administrativa à Licitante que deixou de apresentar a proposta atualizada.

8.3. O Pregão Eletrônico tem como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE e o modo de DISPUTA ABERTO.
8.4. O(a) agente de contratação/pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública para realizar análise prévia das propostas, cujo prazo será definido na própria sessão.
8.5. O(a) agente de contratação/pregoeiro(a) examinará a proposta ajustada ao melhor lance, quanto à compatibilidade do preço ao valor estimado para licitação, à sua exequibilidade e à sua adequação ao objeto licitado.

8.5.1. Em licitação por lote formado por mais de 01 (um) item, o valor de cada um dos itens da proposta de preço da Licitante melhor classificada não poderá ultrapassar o preço de referência unitário, salvo quando, justificadamente, o sobrepreço for irrelevante e o lote em seu preço global for vantajoso para a Administração.

8.6. O valor unitário ofertado após a fase de lances (proposta realinhada) não poderá ser superior em relação ao valor unitário ofertado inicialmente em cada item pela Licitante (proposta inicial), tão pouco ser maior que o valor unitário estimado para a licitação.
8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, o(a) agente de contratação/pregoeiro(a) poderá solicitar a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área especializada no objeto.
8.8. O(a) agente de contratação/pregoeiro(a) poderá solicitar a correção de erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar Licitantes em razão de vícios insanáveis, podendo solicitar auxílio da equipe de apoio, se for o caso.

8.8.1. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo Licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado.

8.9. Serão desclassificadas as propostas de preços que:

8.9.1. Contenham vícios insanáveis ou ilegalidades;
8.9.2. Não apresentem as especificações técnicas pormenorizadas neste Edital e de seus Anexos;
8.9.3. Apresentarem preços inexequíveis ou que permanecerem acima do orçamento estimado para a licitação;
8.9.4. Não vierem a comprovar sua exequibilidade, quando exigido pela Administração; e
8.9.5. Apresentem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que seja insanável.

8.10. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.
8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §2º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.
8.12. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam o pedido.
8.13. Caso a proposta da primeira colocada permaneça acima do preço estimado e esgotada toda a negociação direta, a Licitante será desclassificada e serão convocadas as demais Licitantes, de acordo com a ordem classificatória, para negociação de condições mais vantajosas, observando o preço estimado da licitação.
8.14. A desclassificação/inabilitação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.15. Caso a Licitante melhor classificada tenha participado da pesquisa de preço desta Licitação, para compor o seu valor estimado, seja por meio de contratos firmados ou por orçamentos, a sua contratação fica atrelada ao respectivo valor, sendo considerado como valor teto da sua possível contratação, ou seja, o valor da sua proposta deverá ser igual ou melhor àquele que compõe o preço de referência, salvo justificativa.
8.16. Se a proposta ou o melhor lance não for aceitável ou se a Licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) agente de contratação/pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
8.17. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública constarão em ata divulgada no sistema eletrônico SIAG, sem prejuízos das demais formas de publicidade previstas em Lei, não podendo a Licitante alegar desconhecimento da informação.
8.18. Encerrada a análise e julgamento da proposta e seus anexos, o(a) agente de contratação/pregoeiro(a) passará a análise dos documentos de habilitação enviados pela própria Licitante, conforme convocação prevista no instrumento convocatório.

8.18.1. O(a) agente de contratação/pregoeiro(a) avaliará a necessidade de suspender a sessão para análise da documentação de habilitação. Caso não haja data de retorno estipulada pelo(a) agente de contratação/pregoeiro(a) durante a sessão, será publicada em Diário Oficial do Estado e no Sistema de Aquisições Governamentais - SIAG, a futura data de reabertura da sessão para divulgação do resultado da fase de habilitação e prosseguimento do processo licitatório.

8.19. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da Licitante detentora da proposta vencedora, o(a) agente de contratação/pregoeiro(a) verificará o cumprimento das condições de participação, especialmente quanto à inexistência de sanções que impeçam a participação no certame ou a futura contratação.

8.19.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 (Redação dada pela Lei nº 14.230 de outubro de 2021), que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.19.2. Constatada a existência de sanção, o(a) agente de contratação/pregoeiro(a) reputará a Licitante inabilitada, por falta de condição de participação.


9. [bookmark: _heading=h.3j2qqm3]LOCAIS, HORÁRIOS E SISTEMAS ELETRÔNICOS EM QUE SERÃO FORNECIDOS ELEMENTOS, INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES

9.1. O Edital e seus anexos poderão ser visualizados e baixados na página eletrônica do Sistema de Aquisições Governamentais: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br, no Portal Transparência do Detran: https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/pregao e no Portal Nacional de Contratações Públicas: https://pncp.gov.br.

9.2. Datas e horários estão dispostos no preâmbulo deste Edital.

DOS ESCLARECIMENTOS, DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS

9.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá apresentar pedidos de esclarecimento, providências ou impugnar este Edital.

9.3.1. Os pedidos deverão ser encaminhados ao Órgão promotor da licitação, via sistema SIAG, sendo direcionado ao(à) agente de contratação/pregoeiro(a), a quem caberá responder e divulgar sua resposta no mesmo sistema, para conhecimento da empresa solicitante e de quaisquer interessados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
9.3.2. A resposta à impugnação, pedido de esclarecimentos e de providências será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

9.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, sendo que só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no Órgão.
9.5. Se ocorrer modificação no Edital e seus anexos, em razão do acolhimento de impugnação ou pedido de esclarecimento, serão corrigidos os vícios e uma nova data será designada pela Administração para a realização do certame, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação de propostas.
9.6. Decairá o direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 03 (três)dias úteis antes da data designada para a realização do certame, apontando de forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entender viciarem o mesmo.
9.7. Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, expondo os motivos de forma resumida em campo próprio do Sistema Eletrônico, no prazo de 15 (quinze) minutos, contados da declaração de vencedor. Após a manifestação no sistema, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, restrita aos motivos apontados na sessão pública, ficando as demais Licitantes desde logo intimadas para apresentar as contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.

9.7.1. As petições de recurso (razões e contrarrazões) deverão ser encaminhadas exclusivamente (ANEXADAS E ENVIADAS) por meio do Sistema de Aquisições Governamentais - SIAG, respeitando o prazo de 03 (três) dias úteis indicado no subitem anterior.

9.8. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a preclusão do direito de recurso.
9.9. Não serão aceitas ou consideradas as razões e contrarrazões recursais enviadas de forma não prevista neste Edital, ou cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo ou tenha sido assinada por pessoa inabilitada para representar a empresa, seja ela recorrente ou recorrida.
9.10. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
9.11. Na hipótese de haver recurso contra decisão em um determinado item ou lote, este não terá efeito suspensivo para os demais.
9.12. Sobre o(s) pedido(s) de esclarecimento(s) ou impugnação(ções), é facultado ao agente de contratação/pregoeiro(a) solicitar manifestação de profissionais e técnicos da área do objeto licitado, que terão o prazo de 02 (dois) dias úteis para resposta.
9.13. Também é facultado ao(a) agente de contratação/pregoeiro(a) solicitar a análise da impugnação ou do pedido de esclarecimento à assessoria jurídica, que terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para se manifestar.
9.14. É facultado ainda ao agente de contratação, comissão ou pregoeiro solicitar a análise da impugnação ou do pedido de esclarecimento à Procuradoria-Geral do Estado.
9.15. A fase recursal seguirá o disposto nos artigos 143 e 144 do Decreto Estadual nº 1.525/2022.
9.16. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o certame.
9.17. A decisão será disponibilizada por meio do Sistema de Aquisições Governamentais - SIAG, na área pública, junto ao Edital.

10. [bookmark: _heading=h.1y810tw]CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

10.1. Com o objetivo de buscar o melhor preço, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço estimado para a contratação, o órgão ou entidade deverá negociar condições mais vantajosas.
10.2. A negociação a que se refere o artigo anterior deverá ser feita com os demais fornecedores classificados, quando o primeiro colocado for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço estimado para a contratação.
10.3. Na licitação por lote, o preço da proposta de preços vencedora de cada um dos itens que o compõem não pode ultrapassar o preço de referência unitário, salvo quando, justificadamente, o sobrepreço for irrelevante e o lote em seu preço global for vantajoso para a Administração.

11. [bookmark: _heading=h.4i7ojhp]EQUIVALÊNCIA DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO ENTRE EMPRESAS BRASILEIRAS E ESTRANGEIRAS

11.1. Não é aplicável.

12. [bookmark: _heading=h.2xcytpi]CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. Os critérios de pagamentos estão disciplinados no tópico 22 do Termo de Referência.
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13. [bookmark: _heading=h.1ci93xb]CRITÉRIO DE REAJUSTE

13.1. Não aplicável.

14. [bookmark: _heading=h.3whwml4]HIPÓTESES E CRITÉRIOS DE REVISÃO E REPACTUAÇÃO DE PREÇOS, INCLUSIVE EM RAZÃO DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

14.1. Os critérios de repactuação estão disciplinados no tópico 23 do Termo de Referência.
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15. [bookmark: _heading=h.2bn6wsx]INDICAÇÃO DOS PRAZOS DE VALIDADE DAS PROPOSTAS

15.1. A validade da(s) proposta(s) apresentadas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de apresentação da proposta realinhada.

15.1.1. Este prazo será suspenso caso ocorra interposição de recursos administrativos ou a propositura de ações judiciais.

16. [bookmark: _heading=h.qsh70q]CONDIÇÕES PARA O RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

16.1. A entrega dos objetos deverá ser realizada em entrega parcelada, indicado no item 13.1 e 13.2 do Termo de Referência.

17. [bookmark: _heading=h.3as4poj]PREVISÃO SOBRE A ADMISSÃO OU NÃO DE SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Conforme item 29.1 do Termo de Referência, a CONTRATADA não poderá subcontratar o objeto desta licitação.
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18. [bookmark: _heading=h.1pxezwc]DEFINIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DO VALOR DAS MULTAS DE MORA POR INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL

18.1. Os critérios de fixação do valor de multas por inadimplência contratual estão disciplinados no tópico 31 do Termo de Referência.
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19. [bookmark: _heading=h.49x2ik5]DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

19.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a Licitante será declarada vencedora do certame e o(a) agente de contratação/pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo à Autoridade Competente, para adjudicação e homologação do procedimento licitatório.

19.1.1. Em havendo recurso, e mantida a decisão do(a) agente de contratação/pregoeiro(a), os autos do processo serão enviados à Autoridade Competente para deliberar sobre o mesmo e constatada a regularidade dos atos procedimentais, poderá adjudicar o objeto à Licitante vencedora e homologar o processo licitatório, observadas no que couber, as disposições do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021.

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/MT, unidade Orçamentária 19301, – Reg. PAT. 2005/Estado – Fonte: 15010000 - Elemento de despesa - 3390-3700.

21. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTIDADE E VALOR ESTIMADO

	LOTE/ITEM
	CÓDIGO SIAG/TCE
	UN.
	QTDE
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR ANUAL DO POSTO
	VALOR ANUAL

	Único
	1100702
	POS
	61
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA ARMADA, DE NATUREZA CONTINUADA, QUE COMPREENDERÁ, ALÉM DE MÃO DE OBRA, O FORNECIMENTO DE UNIFORMES E O EMPREGO DE TODOS OS EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E EPIS NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DE ACORDO COM OBRIGAÇÕES LEGAIS VIGENTES, COM A SEGUINTE DESCRIÇÃO: POSTO DE 44 HORAS DIURNO DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA. POSTO.
	R$69.942,17
	R$4.266.472,37

	TOTAL ANUAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$4.266.472,37
(quatro milhões duzentos e sessenta e seis mil quatrocentos e setenta e dois reais e trinta e sete centavos)



21.1. A Licitante deverá adotar os modelos de documentos constantes no Termo de Referência.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. À proponente caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão, respondendo pelo ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.
22.2. As decisões, relativas a esta licitação, serão comunicadas através da plataforma utilizada ou pelo Diário Oficial do Estado de Mato Grosso.
22.3. O correio eletrônico informado pela Licitante (e-mail), poderá ser utilizado para comunicação oficial dos atos, decisões e intimações pertinentes a esta Licitação, produzindo os devidos efeitos jurídicos.
22.4. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; adjudicar o objeto e homologar a licitação, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021.
22.5. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, que não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado da licitação.
22.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para outro dia e hora e novamente publicados na Imprensa Oficial.
22.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança do futuro contrato ou instrumento equivalente.
22.8. [bookmark: _heading=h.2p2csry]Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 1.525/2022.
22.9. [bookmark: _heading=h.bdfpun5lnpps]Havendo divergências entre o Edital e o Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Edital.
[bookmark: _heading=h.w79nnc3vhnkr]
[bookmark: _heading=h.mp7s34lnsqqh]Cuiabá/MT, 01 de dezembro de 2023.
[bookmark: _heading=h.la3pz4phw053]

	GUSTAVO REIS LOBO DE VASCONCELOS
Presidente
DETRAN/MT
	PAULO HENRIQUE LIMA MARQUES
Diretor de Administração Sistêmica
DETRAN/MT
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[bookmark: _heading=h.280zw88p1e6v]
[bookmark: _heading=h.50jc8c4ws3bi]
[bookmark: _heading=h.27wwhlcfxcza][bookmark: _heading=h.ed394feerom6][bookmark: _heading=h.y4pzxzqp0tqu][bookmark: _heading=h.hp2k3ple0kcp]ANEXO II
Modelo da Declaração (Empregador Pessoa Jurídica)
 (Papel timbrado da empresa)
  
Ref : Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico.
Nº XXX/20XX Tipo Menor Preço por Lote
  
(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------,sediada na Rua --------------------------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão  Eletrônico nº XXX/20XX, DECLARA, sob as penas da lei, que:
 
· Para todos os efeitos legais, atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no processo licitatório ou contratação direta, sob pena das sanções cabíveis;
· Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
· As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;
· Não possui em seu quadro de pessoal e societário servidor público do Poder Executivo Estadual nas funções de gerência ou administração, conforme o art. 144, inciso X da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do órgão ou entidade contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021;
· Não há sanções vigentes que legalmente o proíbam de licitar e/ou contratar com o órgão ou entidade contratante;
· [bookmark: _heading=h.r5pfz4drlwdx]Tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento.
Cuiabá/MT, ____/____/____
 __________________________________
Assinatura do representante legal (preferencialmente digital)
RG:
CPF:
CNPJ da empresa
[bookmark: _heading=h.s15f66ymtj9h]

ANEXO III 
Modelo da Declaração para ME/EPP/MEI (Empregador Pessoa Jurídica)
 
 (Papel timbrado da empresa)
  
Ref : Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico.
[bookmark: _heading=h.ww13bs62qkwy]Nº XXX/20XX Tipo Menor Preço por Lote
 
 
(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua --------------------------------------, nº -----------, bairro, -------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico nº XXX/20XX, DECLARA, sob as penas da lei, que se encontra enquadrada na condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, ou Microempreendedor Individual nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e que não se encontra em nenhuma das situações previstas no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.
 
  
 
Local, ____/____/____
_____________________________________
 
Assinatura do representante legal (preferencialmente digital)
RG:
CPF:
CNPJ da empresa
[bookmark: _heading=h.8dr7q03hrnyf]
[bookmark: _heading=h.2559uazb0y65]






ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO














































ANEXO V

MODELO PARA CONSOLIDAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS
PLANILHA REFERENCIAL DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Av. Dr. Hélio Ribeiro, 1.000 – Centro Político e Administrativo – Cuiabá-MT – CEP 78048-910 / Fone: (65) 3615-4791 ou 4757
https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/pregao
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28.1.A contratagao conta com garantia de execugao, porque é uma maneira para que o poder pablico
consiga ser indenizado, caso a contratada no cumpra com o previsao contratual, a qual sera
prestada nos moldes do art.96 da Lei n° 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor anual do contrato, mediante a opgao por uma das seguintes modalidades:
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22. PAGAMENTO
22.1.Nao havera pagamento antecipado.

22.2.0 pagamento sera realizado de acordo com a execugao do objeto do contrato, mediante emissao
da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e analise dos documentos que compdem o
processo de pagamento.
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22.2.4. As operagdes de vendas destinadas a Orgao Publico da Administragéo Federal,
Estadual e Municipal, deverdo ser acobertadas por Nota Fiscal Eletronica, conforme
Protocolo ICMS 422009, regulamentado pelo Artigo 355, §6° do RICMS. Informagdes
através do site www.sefaz.mt.qov.brinfe.

O contratado devera indicar no corpo da Nota Fiscal, o nimero do Contrato/Ordem de
Fornecimento, a descrigao do objeto, 0 numero e nome do banco, agéncia e nimero da conta
na qual devera ser feito 0 pagamento, via ordem bancéria.

22.3.1. As despesas bancarias decorrentes de transferéncia de valor(es) para outra(s) praga(s)
sera(@o) de responsabilidade do contratado.

22.4.0 contratante nao efetuara pagamento de titulo descontado, ou por meio de cobranga em banco,
bem como, os que forem negociados com terceiros, por intermédio da operagao de “factoring”.
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22.5.0 pagamento seré efetuado mediante a apresentagao dos seguintes documentos:

22.5.1. Prova de regularidade junto & Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de
Fazenda da sede ou domicilio do credor e do Estado de Mato Grosso, abrangendo inclusive
débitos inscritos em divida ativa;

22.5.2. Prova de regularidade junto & Divida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral
do Estado da sede ou domicilio do credor e do Estado de Mato Grosso;

22.5.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS, em
plena validade e relativa ao contratado;

22.5.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS;

22.55. Prova de regularidade perante a Justica do Trabalho;

22.5.6. Prova de regularidade junto a Fazenda Municipal da sede ou domicilio do credor.
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22.6.A CONTRATADA devera emitir uma Nota Fiscal por municipio contemplado pelos servigos,
sendo que o ISSQN sera devido para o local da prestagao dos servigos, conforme caput do art.
3° da Lei Complementar N° 116/2003, sendo obrigagdo da CONTRATADA comprovar,
mensalmente, o recolhimento do referido imposto junto a cada municipio, observando suas
respectivas aliquotas, referente ao periodo de incidéncia.

22.7.0 pagamento sera efetuado pelo contratante em favor do contratado em até 30 dias, mediante
ordem bancéria a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, apos a
apresentagdo da Nota Fiscal devidamente atestada pela fiscalizagao do contratante.

22.8.0(s) pagamento(s) néo realizado(s) dentro do prazo por eventos decorrentes do contratado, néo
sera(ao) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro;

22.9. Caso o atraso no pagamento seja motivado exclusivamente pelo contratante, o valor devido sera

corrigido pelo IPCA, conforme apurag@o desde a data prevista para o pagamento até a data de
sua efetiva realizagao;
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22.10. A efetivagao dos pagamentos nao isentara o contratado das suas responsabilidades e das suas
obrigagdes contratuais, especialmente aquelas relacionadas & qualidade e & garantia dos
servigos prestados.

22.11.Caso constatada alguma irregularidade ou incorregéo na Nota FiscallFatura, esta serd
devolvida a0 contratado para as necessarias corregdes, acompanhada dos motivos que deram
ensejo & sua rejeicao, interrompendo-se o prazo para o pagamento, que comega a fluir somente
a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais documentos, devidamente corrigidos.
O prazo somente voltara a fluir, desde o comego e de maneira integral, a partir da data do
protocolo da nova Nota Fiscal e dos demais documentos exigiveis, devidamente corrigidos.

22.12. Constatando-se qualquer outra circunstancia que desaconselha o pagamento, em razao de
circunstancia devidamente justificada e informada ao contratante, o prazo para pagamento ficara
suspenso e voltara a correr a partir da respectiva data de regularizagao.

22.13. Nos casos de aplicagéo de penalidade ao contratado, em virtude de inadimpléncia contratual,
ndo serdo efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar pendéncia de liquidagao das
respectivas obrigagdes.

22.14. As Notas Fiscais a serem pagas deverao sofrer desconto devido & aplicagéo de multas/glosas
previstas no Contrato e j4 identificadas pela fiscalizagao.

22.15.0 contratado devera, durante toda a execugao do Contrato, manter atualizada a vigéncia da
garantia contratual.
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23. REPACTUAGAO

23.1.Visando & adequagao aos novos pregos praticados no mercado, desde que solicitado pelo
contratado e observado o interregno minimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguira, o valor consignado no Termo de Contrato sera repactuado, competindo
20 contratado justificar e comprovar a variagao dos custos, apresentando meméria de calculo e
planilhas apropriadas para andlise e posterior aprovagao da CONTRATANTE, naforma estatuida
no Decreto Estadual n° 1.525, de 2022, e nas disposighes da Instrugdo Normativa
01/2020/SEPLAG, de 17 de janeiro de 2020.

23.2.A repactuagdo poderé ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessarias, em respeito
a0 principio da anualidade do reajustamento dos pregos da contratagao, podendo ser realizada
em momentos distintos para discutir a variagao de custos que tenham sua anualidade resultante
em datas diferenciadas.

23.3.0 prazo para resposta ao pedido de repactuagao de pregos sera de até 90 (noventa) dias,
contado da data do fomecimento da documentagao prevista no § 6° o art. 135 da Lei n®
14.133/2021.

23.4. Apos 12 meses de execugao contratual, deveréo ser alterados os percentuais dos seguintes itens
da Planilha de Composigao de Custos e Formagao de Pregos:
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23.41. O item *AVISO PREVIO TRABALHADO", do Modulo 3, deveré ser alterado para 0,194%
apos encerrado o primeiro ano de vigéncia do contrato e nas respectivas prorrogagaes.

23.4.2. O item *SUBSTITUTO NA COBERTURA DE FERIAS", do Médulo 4.1, apés encerrado
o primeiro ano de Contrato DEVERA ser provisionado o percentual de 1,62%.

23.5.0 interregno minimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste e repactuagéo sera contado a partir
dos seguintes momentos:

23.4.3. Da data vinculada ao Acordo, Convengao, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalente
vigente & época da apresentag@o da proposta quando a variagao dos custos for decorrente
da méo de obra e estiver vinculada s datas-bases destes instrumentos.

23.4.4. Para os demais custos, sujeitos  variagéo de pregos do mercado: a partir da data da
apresentagéo da proposta.

23.4.5. Nas repactuagdes subsequentes & primeira, a anualidade ser4 contada a partir da data
do fato gerador que deu ensejo 4 titima repactuagao.
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23.6. E vedada a inclusao, por ocasiao da repactuagao, de beneficios nao previstos na proposta inicial,
exceto quando se torarem obrigatdrios por forca de instrumento legal, Acordo, Convengao ou
Dissidio Coletivo de Trabalho.

23.7.0 contratante nao se vincula as disposigdes contidas em Acordos, Dissidios ou Convengdes
Coletivas que tratem do pagamento de participagao dos trabalhadores nos lucros ou resultados
da empresa contratada, de matéria nao trabalhista, de obrigagdes e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administragao Publica, ou que estabelegam direitos no previstos
em lei, tais como valores ou indices obrigatérios de encargos sociais ou previdencidrios, bem
como de pregos para os uniformes relacionados ao exercicio da atividade.

23.7.1. O contratante nao se vincula as disposigoes contidas em acordos e convengdes coletivas
que nao tratem de matéria trabalhista.
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23.8.A variagéo de custos decorrente do mercado somente sera concedida mediante a comprovagao
pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:

23.8.1. os pregos praticados no mercado ou em outros contratos da Administragéo;
23.8.2. as particularidades do contrato em vigéncia;
23.8.3. anova planilha com variagao dos custos apresentada;

23.8.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referéncia, tarifas
piblicas ou outros equivalentes; e

23.8.5. adisponibilidade orgamentaria do érgao ou entidade CONTRATANTE.

23.9.0 6rgdo ou entidade contratante poderé realizar diligéncias para conferir a variagao de custos
alegada pelo contratado.
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23.10. As repactuagdes, como espécie de reajuste, serao formalizadas por meio de apostilamento, art.
275 do Decreto Estadual 1.525/2022.

23.11. As repactuagdes a que o contratado fizer jus e que n@o forem solicitadas durante a vigéncia do
contrato serdo objeto de preclusdo com a assinatura da prorrogagao contratual ou com o
encerramento do contrato.

23.12. A Planilha de Custos e Formagao de Pregos sera parte indissociavel do contrato e tramitara em
conjunto, inclusive em termos aditivos onde o objeto resulte na alteragao do valor contratado.

23.13. Com a finalidade de manter o padréo e salvaguardar as informagdes do inicio até o final do
processo, as Planilhas de custos e formagao de pregos serdo a memdria de calculo. Devero ser
usadas durante a repactuagdo para facilitar a avaliagao e, consequentemente, aprovagao do
valor requisitado pelo contratado.

23.14. O prazo para o contratado solicitar a repactuagao encerra-se na data da prorrogagao contratual
subsequente a0 novo acordo, dissidio ou convengao coletiva que fixar os novos custos de mao
de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da
vigéncia do contrato, caso nao haja prorrogagao.

23.14.1.Caso o contratado ndo solicite a repactuagao tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrera a preclusao do direito a repactuagao.
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23.15. Nessas condicdes, se a vigéncia do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuagéo s6 podera
ser pleiteada ap6s o decurso de novo interregno minimo de 1 (um) ano, contado:

23.15.1.da vigéncia do acordo, dissidio ou convengao coletiva anterior, em relagéo aos custos
decorrentes de mao de obra;

23.452.do ltimo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinagao legal ou normativa, para os uniformes discriminados na planilha de custos e
formagéo de pregos que estejam diretamente vinculados ao valor de prego publico (tarifa);

23.15.3.do dia em que se completou um ou mais anos da apresentagéo da proposta, em relagao
aos custos sujeitos 4 variagao de pregos do mercado.

23.16. Caso, na data da prorrogagéo contratual, ainda nao tenha sido celebrado o novo acordo,
dissidio ou convengao coletiva da categoria, ou ainda nao tenha sido possivel 4 CONTRATANTE
ou ao contratado proceder aos calculos devidos, devera ser inserida clausula no termo aditivo
de prorogagao para resguardar o direito futuro & repactuagao, a ser exercido tao logo se
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusao.
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23.17. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuagdes terdo suas vigéncias iniciadas da
seguinte forma:

23.17.1. A partir da ocorréncia do fato gerador que deu causa a repactuagéo, como regra geral;

23.17.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de
periodicidade para concesso das proximas repactuagdes futuras; ou
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23.17.3. Em data anterior & ocorréncia do fato gerador, exclusivamente quando a repactuagéo
envolver reviséo do custo de mao de obra em que o préprio fato gerador, na forma de
acordo, dissidio ou convengao coletiva, ou sentenga normativa, contemplar data de vigéncia
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensagao do pagamento
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuagdes futuras.

23.18.0s efeitos financeiros da repactuagéo ficarao restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relag@o a diferenca porventura existente.

23.19. Para os itens envolvendo uniformes (exceto quanto a obrigagdes decorrentes de Acordo,
Convengéo, Dissidio Coletivo de Trabalho e de Lei) e materiais seré efetuado o reajuste com
base no indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE).

23.20.0 contratado para a execugao de remanescente de servigo tem direito & repactuagao nas
mesmas condigoes e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os
seus pregos serem corrigidos antes do inicio da contratagao, conforme determina § 7° do art. 89
da Lei n° 14.133, de 2021.
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29. SUBCONTRATACAO

29.1. E vedada a subcontratagéo do objeto deste contrato, nos termos do Art. 122 da Lei 14.133/2021.
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"GRAU DA INFRAGAQ ‘CORRESPONDENCIA.
(TABELA 1) (% do valor mensal do Contrato)
1 025%
2 05%
3 0%
7 2.0%
g 30%
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TABELA2

ITEM 'OCORRENCIAS GRAU INCIDENCIA MENSAL
Fraudar qualquerdocumentagdo que deverd ser
1 [entrepue 3 CONTRATADA para posteror pagamento| 5 | por ocorréncia
da nota fiscal.
Destulr ou dantficar documentos por culpa ou dolo de
2 L Ipa ou dolo de 3 Por ocorréncia
seus agentes.
O = P
FISCALIZACAO, sem motivo justificado. or ocorréncla
Permitir  presenga de empregado nio unformiado,
<em higiene peszoslou com unforme manchado, uj, .
4 mal apresentado, sem crachd efou Carteira de 1 Por ocoréncia por Posto do CONTRATANTE
Nacional de Vigilante (CNV).
S |mexccutar, de forma parcal, o5 servcos por n30| 2| Por ocoméncia por Posto do CONTRATANTE

cobertura na totalidade do turno/jornada do Posto,
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deixando o Posto de Trabalho descoberto por
determinado intervalo de tempo.

Tnexecutar, de forma parcial, 05 servicos por nao
cobertura na totalidade do turno/jornada do Posto,
debxando o Posto de Trabalho descoberto por
determinado intervalo de tempo, e desde ato gerar
dano a0 CONTRATANTE,

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

Inexecutar, de forma total, o5 servicos por nao
cobertura do turoyjornada do Posto.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

Tnexecutar, de forma total, 05 servicos por nao
cobertura do turno/jornada do Posto, e desde ato
gerar dano a0 CONTRATANTE.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

Manter empregado sem qualificacso para a execucao
dos servicos.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

10

Executar servico incompleto, paliativo, substitutivo
como por carter permanente.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

u

Suspender ou interromper os servigos contratuais por
parte da CONTRATADA, salvo por motivo de forca
maior, caso fortuito ou por forga de lei

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

2

Suspender ou interromper os servicos contratuais por
ato dos empregados da CONTRATADA, com alegagio
de paralisagéo ou greve por nio recebimento dos
salirios e demas direitos trabalhistas.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

13

Destrur_ou_danificar_documentos ou_bens do
CONTRANTE por culpa ou dolo de seus empregados.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE
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1

Utilizar as dependéncias do CONTRATANTE para fins
diversos do objeto do Contrato.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

15

Recusarse s executar servico determinado pela
FISCALZACAO, sem motivo justificado, especialmente
o cumprimento do exigido em notificagdes.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

16

Permitir situacao que crie 3 possibilidade de causar ou
que cause dano fisico, lesio corporal ou
consequéncias letais.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

17

Retirar das _dependéncias das Unidades do
CONTRATANTE, quaisquer equipamentos, materiais
ou outros pertencentes a0 CONTRATANTE, sem
autorizagio prévia do fiscal/servidor responsavel.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

18

Retirar das dependéncias do CONTRATANTE qualsquer
equipamentos ou materiais previstos em Contrato
sem autorizagio prévia do Fiscal Setorial da Unidade.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

19

Substituir material ou equipamento licitado por outro
de qualidade inferior, sem a aprovagio da
FISCALZACAO.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

Retirar empregado do Posto de Trabalho durante seu
tumo sem a anuéncia prévia do Fiscal Setorial.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE
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2

Utilizar-se da arma em condicdes divergentes do
estabelecido em Contrato e na legislagio que
regulamenta a profissio (Vigilante).

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

2

Utilzar-se de dobra sem a devida demonstracao da
necessidade imperativa e excepcional (CONTRATADA).

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

2

‘Promover conversas paralelas para tratar de assuntos
que o sejam inerentes  prestagao dos servigos.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

2

Ausentarse do Posto de Trabalho sem a devida
autorizagio (Vigiante).

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

2

Promover atitudes antie

icas, © até mesmo criminats,
sobre o desempenho das atividades dos servidores,
bem como divulgar a rotina e assuntos internos da
Unidade.

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

2

Utilzar-se de aparelhos celular, smartphone, tablet ou
similares, bem como fazer uso de quaisquer utensilios
que possam tirar a ateng3o do empregado durante a
prestago dos servicos em seu tumno, e que nio
caracterizem acdes relativas aos servigos (Vigilante).

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

27

[Autorizar a guarda de objetos estranhos na Unidade.
(Vigilante).

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

2

Permitir o ingresso de ambulantes na Unidade sem &
devida autorizagéo (Vigilante).

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE

2

Permitir o ingresso de pessoas e/ou veiculos nas
dependéncias do CONTRATANTE fora do hordrio de
expediente, feriados e fins de semana, sem a devida
identificagdo e autorizagso (Vigilante).

Por ocorréncia por Posto do CONTRATANTE
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Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar & controlar, diariamente, a assiduidade € a
pontualidade de seu pessoal por equipamento de

Por ocorréncia por Posto do

CONTRATANTE
ponto.

L1 |obsttur  empregado que tenha conduta Por ocorréncia por Posto do
inconveniente ou incompativel com suas atribuigdes. CONTRATANTE

S |comerir hordrio estabelecido pelo Contrato ou Por ocorréncia por Posto do
determinado pela FISCALZAGAO. CONTRATANTE

S |Ereeer uniforme ¢ EP/EPCs s0s empregados na Por ocorréncia por Posto do
periodicidade definida Contrato e em seus anexos. CONTRATANTE
‘Manter em estoque equipamentos discriminados em

aue equipa Por ocorréncia por Posto do

34 |contrato para uso dirio, substituir material ou Conrnrate
equipamento licitado por outro de qualidade inferior.
Substiturr 05 _equipamentos que _apresentarem

35 |defeitos e/ou spresentarem rendimento insatisfatsrio Por ocorréncia por Posto do
em até 48 horas, contadas da comunicagio do CONTRATANTE
CONTRATANTE
Manter o registro da arma e manta balistica, que 530 N

36 |disponibilizadas no Posto de Trabalho, dentro da [For osncia poreasin o

validade.

CONTRATANTE
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Ed

Tratar as pessoas em geral, usudrios e servidores com
urbanidade e respeito (Vigilante).

Por ocorréncia por Posto do
CONTRATANTE

E

Realizar rondas diarias, conforme instrugbes recebidas
(vigilante).

Por ocorréncia por Posto do
CONTRATANTE

E

Promover o registro de ocorréncias em lvro
especifico. (Vigilante).

Por ocorréncia por Posto do
CONTRATANTE

Comunicar a Chefia da Unidade e/ou o servidor fiscal
setorial, em caso de roubo, furto ou outras ocorréncias
que exijam tal registro (Vigilante).

Por ocorréncia por Posto do
CONTRATANTE

a1

Cumprir _determinaggo formal ou _ instrucao
complementar da FISCAUZACAO ndo prevista nos
itens anteriores, no que tange & execugo dos servigos.
(Vigilante).

Por ocorréncia por Posto do
CONTRATANTE

a2

Comprovar, mensalmente, o pagamento de salarios,
vale-transporte,  vale-refeigao, seguros, encargos
fiscais, sociais previdenciarios, trabalhistas, e outros
documentos exigidos para a instrucdo do processo de
pagamento, bem como arcar com quaisquer despesas
diretas e/ou indiretas relacionadas & execugio
contratual nas datas avengadas.

Por ocorréncia mensal

a3

Manter atualizado o salario de seus empregados,
conforme  Convencio  Coletiva  Vigente,
independentemente de repactuagao.

Por ocorréncia mensal

Entregar ou_entregar com atraso ou incompleta &
documentagdo exigida para instrug3o do processo de
pagamento, de maneira a prejudicar a fiscalizagio
administrativa do Contrato.

Por ocorréncia mensal
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Apresentar, semestralmente, ao Fiscal do Contrato,

45 [comprovantes individuais de depésito do Fundo de Por ocorréncia
Garantia por Tempo de Servigo ~FGTS.
Pagar os salérios dentro dos prazos legais com
6 e " e Por ocorréncia
Informar _movimentagio _ de _empregados.
4 |(efastamentos legais, substituigses, etc), incluindo a Por ocorréncia por Posto do
substituigio do preposto, dentro do  prazo CONTRATANTE
estabelecido.
Cumprir quaisquer dos itens do Edital, do Termo de N
s Por ocorréncia
Referéncia e do Contrato no previstos nesta tabela.
Informar _alteracaes de telefone, endereco, conta
a9 i - telefone, enderego, cont Por ocorréncia
bancéria e e-mail.
Responder _tempestivamente a5 indagagbes.
50 o > e Por ocorréncia e por dia
formuladas pela CONTRATADA.
51 |Apresentar informagbes atualizadas, Por ocorréncia
|G e o pretos et tabela de ror tem e por ocorrincin
53 |Manter s documentagao de habilitagao atualizada. Por tem < por ocorréndia
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Cumprir _determinaio formal ou _instrugio

54 o Por ocorréncia
complementar da FISCALIZAAO.
Prestar o servigos/realizar o fornecimento dentro dos

55 - oefren for to dentro d Por ocorréncia
padrdes estabelecidos.
Entregar ou entregar com atraso ou Incompleta a .

s6 Por acorréncia e por dia
documentagdo exigida no contrato. P
(Atender as demais obrigagoes & responsablidades

5 |prevstosno LeiFederal ne 8.656/1993 e aiteragaes, na por tem e por ocoréncia

Lei Federal n® 10.520/2002 e Decreto Estadual ne
840/2017 e suas alteragdes.
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